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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº               DE 2022
ALTERA A RESOLUÇÃO 276 DE 9 DE NOVEMBRO DE 2010 - REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, PARA CRIAR A “COMISSÃO PERMANENTE DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ”
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º Acrescente-se o inciso IX, ao Art. 34, da Resolução N° 276 de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação:


IX –  Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, com três membros.
Parágrafo único: Compete à Comissão Permanente de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável se manifestar e emitir parecer sobre todos os assuntos e processos referentes a proteção e defesa ao Meio Ambiente.
Art 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua promulgação, revogando-se as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, 02 de fevereiro de 2022
VEREADOR ALEXANDRE CINTRA
 “Líder do PSDB”
JUSTIFICATIVA
A alteração proposta visa dar maior agilidade na aprovação de projetos importantes ao município de iniciativa da Câmara Municipal de Mogi Mirim, bem como aos projetos enviados pelo Executivo Municipal. 

Considerando a amplitude da legislação Brasileira vigente:

· Novo Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651 – 2012) que, dispõe sobre a preservação da vegetação nativa e revoga o Código Florestal Brasileiro de 1965, determinando a responsabilidade do proprietário de ambientes protegidos entre a Área de Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL) em preservar e proteger todos os ecossistemas;
· Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605 – 1998) que, trata das questões penais e administrativas no que diz respeito às ações nocivas ao meio ambiente, concedendo aos órgãos ambientais mecanismos para punição de infratores, como em caso de crimes ambientais praticados por organizações;
· Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938 – 1981) Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus Fins e Mecanismos de Formulação e Aplicação, e dá outras providências. 

· Lei de Fauna (Lei 5.197 – 1967) Esta Lei proporcionou medidas de proteção à fauna. Ela classifica como crime o uso, perseguição, captura de animais silvestres, caça profissional, comércio de espécies da fauna silvestre e produtos originários de sua caça, além de proibir a importação de espécie exótica. 

· Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433 – 1997) que institui a política e o sistema nacional de recursos hídricos. Define a água como recurso natural limitado, provido de valor econômico, que pode ter diversos usos, como por exemplo o consumo humano, produção de energia, transporte, lançamento de esgotos e outros. 

· Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei 9.985 – 2000) que, dentre seus objetivos, estão a conservação de variedades de espécies biológicas e dos recursos genéticos, a preservação e restauração da diversidade de ecossistemas naturais e a promoção do desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais.

· Área de Proteção Ambiental (Lei 6.902 – 1981) que, estabelece as diretrizes para a criação das Estações Ecológicas e as Áreas de Proteção Ambiental (APA’s). 

· Política Agrícola (Lei 8.171 – 1991) Essa lei objetiva a proteção do meio ambiente e estabelece a obrigação de recuperar os recursos naturais para as empresas que exploram economicamente águas represadas e para as concessionárias de energia elétrica. 

Desta forma, considerando a importância desse assunto, proponho a criação desta Comissão Permanente, afim de viabilizar a análise de projetos que envolvam o meio ambiente.

Peço o apoio de todos os pares desta Casa de Leis, para que possamos aprovar e criar a Comissão Permanente de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Fonte de Pesquisa: https://www.ibflorestas.org.br/conteudo/leis-ambientais
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